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Introduz item na Seção 12.11
da Lei n2 11.228/92, e dá
outras providâncias.

MUMICIPAL DE S?:.0 PAULO decret a:

Art. 1.2 - Fica introduzido na Seção 12.11 da Lei
n2 11.228/92 o item 12.11.6 com a seguinte redação:•
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"12.11.6 - As edifica4es de acesso 	 pdblico
deverão dispor de iluminação de emergância em todas as suas
dependâncias, sem prejuízo dos demais dispositivos	 de
segurança obrigatórios."

Art. 22 - O Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua
publicação.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta de dota4es orçamentárias
práprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua'
publicação, revogadas as disposi4es em contrário.
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JUSTIFICATIVA

LV ,

..*n•••1

or

At disposiçóes existentes no Código de

Edificaçóes do Município de São Paulo, Lei n2 ii.228/92, que

tratam do conjunto de insta1aç6es e equipamentos que deverão

entrar em funcionamento em situa4es de emergência carecem

de complementação no que se refere às edificaçUs de acesso

pdblico.

Nesses locais, diferentemente do que

ocorre na maioria das edifica4es privadas, é bastante

grande a circulação de pessoas, propiciando que em

situaçUs inesperadas, tais como a falta temporária de

C nergia, ocorra pânico de proporçUs imensuráveis.

O presente projeto de lei busca

assegurar que em todas as dependências de edificaaes de

aceso ao ptiblico seja possível o acionamento de iluminação

de emergência na ocorrência de falta de energia, de forma a

evitar-se corre-corre e insegurança entre os presentes.

Tendo-se em vista a adoção de critério

mais eficiente na manutenção da segurança das edificaçi5es,

conto com a aprovação dos nobres pares.

jls/212-7/iluemerg



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n'f 	

9 0 0do processo n°	 de 19  97	 3Q 	 09, 	 97 

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:
-Lei 11.228/92

em 30/09/97.

Com. de Conat e Justiça

	 /

LUIZ AREIA-3-13-E-GARVALHO
Ase. Tece. Leg. Chefe - A. T. M.

Recebido na Comissão de

ConAltu:r4.ã0 o 1J.ust1Qa

EaVK	 às_j	 hs
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DA COMISSU DE CORSTITUIÇNO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI H2 0900/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereador
Ivo Morganti, que visa introduzir na Seção 12.11 da Lei
n2 11.228/92, o item 12.11.6, com a seguinte redação:
"12.11.6 - As edificaçóes de acesso público deverão
dipor de iluminação de emergência em todas as suas
dependências, sem prejuízo dos demais dispositivos de
segurança obrigatórios."
O projeto não esbarra em dispositivos legais e encontra
amparo nos arts. 13, XX e 37, "caput", da Lei Orgânica do
Município. 0Jid:q
Por se tratar de matéria referente ao(Cód¡gode
Edificaçóes, deverão ser convocadas obrigatoniamente pelo
menos 2 (duas) audiências públicas, durante a tramita0p
da propositura (Lei Orgânica do MunicíPio art.-41,
Aslr,im sendo, somos
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nesta Comisso,

Regimento Interno

amamAiruic0a

Folha n*.  O S 	do pr..

N. 	 100 	 d e 19 .cn í
o.........
'vão /.1

COMISSZO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

•

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura e havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

conforme disposto no art. 63 7 caput, do

Em, O5/ 2/97

Vereadora Aldaíza	 osati
Presidente da Coeisslo de Pol tica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente



Vereado Ne o Rodolfo
.., tr. 1

sidente da C	 a Municipal de SãlPresidente da CáMgra Municipal de Sào Paulo

tâmara AnicOal ale
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO PAULO

Vimos solicitar a V. Exa. que seja encaminhado pedido de informações ao Execu-
tivo, relativo ao Projeto de Lei n° 900/97, de autoria do Nobre Vereador 'Ivo
Morganti, no sentido de serem providenciadas respostas aos quesitos abaixo
elencados:

1) Qual o impacto da implementação da medida proposta no PL para os diversos
órgãos da Prefeitura ?

•	 2) Qual é a demanda de edificações de acesso público que já possuem
iluminação de emergência ?

3) Qual a opinião do Executivo sobre o PL em causa?

Em, 0342)

Vereadora Ald íza Sposati
Pres)dente da Comissào de Política Urbana,
/ Metropolitana/e Meio Ambiente

Defiro, em

CÓD. 0522



A LEG. 3,
Em (6 / 	 92

MACIO VEIGA
Amtlliar LegtelatIvo

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo solicitando informaç3es para a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

16/12/97

MANGARE;
Chefe de rc UNE.S DA SILVA

oo Técnica III
Substituto

Srâ Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

16/12/97

JOSÉ CRISTilkSOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

SEGUE  O/	 , juntaoo	  n1118(1111 011/1,

10CW/14)1105 ' 	 • popei (i• inform•4e

lArecasor  sob folhaf

E rn 2.22/ 	 f7
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S"ão Paulo, )8 de dezembro de 1997.

OF-LE03
OFICIO N.0062/i997 i

Senhor Prefeito.

Em atenç"ão ao requerido pela Douta Comisso de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
c6pia do Projeto de Lei n2 900/97, de autoria do Vereador Ivo
Morganti - que introduz item na Seç:ío 12.11 da Lei n2
11.228/92, e dá outras providências, solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido que nos envie subsídios
para que a referida Comisso possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideraç nío.

•
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P es ente

Anexo: cOpia xerográfica do PL n2 900/97 de fls.01, e do
despacho da comisso solicitante de fls.06.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pítta
Digníssimo Prefeito do Município de S'ão Paulo.



São Paulo,_111de  dezembro 	de 19 97

Fo111:1	 0, do proc
.N1 n 7# d 1971

tiinCiOnári0

MEMORANDO•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Recebi ofício Leg.3 n 2 862/97 ,	 de

, solicitando ao Executivo informaçaes referentes
,18/12/97
ao Projeto de Lei n 2 900/97 , de autoria do Vereador	 Ivo

Morganti.

Anexo: Cópia xerográfica do PL n a 900/97 de fls. 01, e do

ler	 despacho da comissão solicitante de fls. 06

RECEBI Eir

/97

Eliene,_derilnha
Ofial'al de Ga inete

SG .
6110553



ZUZI ASSATO

boolotonto do Chefia Técnica

ler

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 9 457.? 

do processo n9	 /4719de 19  9/2. dit 	 (a)

À Douta Comissão

Polãca Urli3nn, Metmpolitana
Me,i3 AnibLrite

/,/ f77

MARGARETE ; 'ES DA SILVA
Chefe de e 'o Técnica 111

Substituto

•

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	

(a)



GABINETE DO PREFEITO

)liè0(

e
São Paulo, 014 de de 1998

•

5te" 02

3c).Senhor Presidente

opi. A .2 e	 -
0/98 _ 1.5-0030/ AS93

Tenho . a honra de encaminhar, a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

CAPrefei o

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM



RECEBIDO EM LEG..3

04( O 11 9e

bo-uta t`mmà-6

Motropolitanci
,o Meio AmiáLnte

Em,  051  0.2-  /(Y.t 

NA A RCOf ANA() Ll'ONIDAS
Chefe de Seção Técnica 11 1

Substituto

Recebido na Comissão d
Politica Urb. Metrep.e Mei3

Ambien:b

Em 5/ Z128 as	 h.

INÁCIO VEIGA
Auxiliar Legislativo



folha n.o 	 II  __do ,pree.
de 19  77 

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 900/97, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/LEG .3/0862/97, REME-

TIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO ATL . N9 O 2 6/.98

•

•



Naan.o	 104.	 domW.
n.o 	 9.00 	  de 19  99 

Em 22 de janeiro de 1998.
/

SUELLY PENHARRUBIA FUNDES
Assessora - S.G.M. IUT.L.

Em 22 de janeiro de 1998.

GURGEL
sessora Chefe Subàtd_tuta-S G M. A.T.L.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

Folha de informação n2 	

do	 proceaso	 n 1922-0-2C6-7.05-4 	 em 	 	 	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei.

S.G.M.	 A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do oficio no. 18/Leg.3/0862/97,

a Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, solicita providências no sentido de serem

enviados subsídios para que a referida comissão possa

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei n° 900/97.

O expediente formou o	 processo n°

1997-0.266.705-4	 e está sendo examinado pelas unidades

competentes, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

complementada.

Dra. Suelly

De acordo.

•

Vlt
M0.014



Folha	 43 
N'. 	 900 	08 1931
O funcionário 	

de 1998

eocata	 e_AneèOf

São Paulo, )1 de --).-yuc-AY

0,19(Ci0	 .9	 n.o O 3 3,-98

Senhor Presidente
Ç:19

GABINETE DO PREFEITO

nnCREC
13-0052/1998

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

CtLSO. MTP.((
Prefe to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM



IfECE131D0 EM LEG. et
/t	 14,8

À Douta CosiissM
Poliii.C3 Urbana, MetroOttan%

o Melo Ainbiente

Ern,	 /  03/ c3.6

TOSË CRISTIN 0UZs SANTOS

Chefe de Seção TéCniCif

SUb3titlItO

Recebido na Comissão c.P3

Politica Urb. Meti-op.e Meio
Ambicoto

Em  14/3/3 g s  43:p 

INÁCIO VEIGA
Auxiliar Legislativo

•



1

Folha n',..../V__.do proc.

N.	 __900 	 de 195 -4 

O funcionário 	

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 900/97, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/LEG.3/0862/97, REMETIDO	 PI

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 036/-9-8.

•



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAht0--L
SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

Folha n.	 j_5-- 	 do proc.
N. . ypo	 de 19	

O funcionário	 P2?-

Processo n° 1997-0.266.705-4 	 em 05/01/98

\I-eocati
INF.: 023/SAR/ATAJ/98.	 dost solom

INT.: Câmara Municipal de São Paulo.
ASS.: Projeto de Lei n° 900197.

SAR/SGUOS 
Sr° Supervisora Geral

Tendo em vista a matéria tratada no Projeto de Lei
n° 900197, encaminho o presente, solicitando manifestação técnica a
respeito, especialmente, quanto aos quesitos propostos a fls. 04.

Finalmente, observo o prazo para devolução do
expediente, com as informações requisitadas, qual seja, até o dia
15/01/98. 

•	 São Paulo, 05 de Janeiro de 1.998.

urf
VILMA TIMÓTEO PIRES

Assessora Chefe-Substituta
SAR/ATAJ

VTP/wmf



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P

Folha de informação n? -04-

d o Memo.ATL n° 2.644/97o Memo.ATL n° 2.644/97	
0°\	

orn 22	 112...:.2

9.66

05-.. 4

•	 N.I.6091

f\i‘A OK"Ria -uate'lcs
Interessado : SGM/APL

Assunto	 : Projeto de Lei n 2 900/97

Sela,Seretlk;c: co Vale V

SAR/SGUOS

Sr2 Supervisora Geral

Trata o presente do P.L. 01-900/97 através do qual

se pretende inserir novo item a seção 12.11 da lei 11.228/92 com

obrigaçOes relativas a iluminação de emergencia em edificaçOes

de acesso público.

Analisando o teor desse P.L., em que pese a preo

cupação de seu autor, observamos que a propositura em exame nos

parece desnecessari tendo em vista, que a lei 11.228/92 ja dis

ciplina a mataria de forma mais apropriada e objetiva ao conside

rar "Sistema de segurança o conjunto das instalaç3es e equipamen

tos que deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de
forma adequada em situação de emergencia", dimensionados e execu

tados de acordo com as Normas Técnicas oficiais ( registrada na

ABNT).

Pelo exposto, manifestamo-nos contrar'(nte à pro

ir 4- \

.._

-----

22.outubro.97

ENG2 ROBERTO VIG 4)ÚNIOR

1:9

SAR/ U S

positura em tela.ela.

SVV

MO-014



Folha n'.	 (7- 	 do proc.
N. 	 gao	 de 199 7
t),runcionário	 47)-	 tk-

15.janeiro.98.

s- •

ENG2 ROBERTO VIGNOLA JUNIOR

SAR/SGUOS

S A R

ATAJ

Sra. Assessora Chefe

Com as consideraçOes desta SGUOS em cota su

pra.

15.1aneiro.

PLIELLyADILLA

o,e Ocu ação do Solo

ARQT 3.2g4/Ãá/L-,

Supervisora Geral

• 4.

RVJ/ndo

M0.014

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU
mniu_

e
-10- Folha de informação n° 

o processo n?  1997-0266.705-4
em  

15  / 01 98 

NI. 216	 im / zewxs
"i!	 DIVArte

• ORE11

Interessado: SGM/ATL

Assunto	 : Introduz item na Seção 12.11 da Lei n2 11.228/92

SAR

Sra. Supervisora Geral

Esta SGUOS já se manifestou sobre a matéria

conforme cota de 22/10/97 do Mem 2 ATL 2644/97, com cópia anexada

ao presente sob fls. 09 , não havendo nada mais a ser acrescentado.

Com relação aos quesitos 1 e 2 da solicita

ção às fls. 04 informamos que esta SGUOS não tem condiçUs de ava

liar o impacto da implementação da medida proposta no P.L. em a

preço, bem como da demanda de edificaçOes de acesso público e pa

ra cujos esclarecimentos sugerimos que a matéria seja submetida à

apreciação de SSO-EDIF.

Cd%



São Paulo, 20 de Janeiro de 1.998.

rvEs DE SOUZA
a Chefe
1TAJ

•	 sô A MA7A Al
As est)

SA

Folha n'.  i$ 	 do proc.

N. 	 SOO	 de i9j3.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA Ilauncionário 	 _ffir 
SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇÕES REGI

I

 N-Ais
I	 \

	

Fls. n°1  \	

(a) 	
MLARKEY ellir ANNA

SAR/

Processo n° 1997-0.266.7054 em 20/01198

INFORMACM: 221/SAR/ATAJ/98. 

INTERESSADO: SGM/ATL.
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 900/97.

SGM/ATL-(SISPRO-60.11.20.030)
Sra. Assessora Chefe

Em atenção a inicial, transmito a essa d.
Assessoria, a manifestação exarada pela SAR/SGUOS, que posicionou-
se de forma contrária à sua promulgação, conforme fls.09/10.



CLÁUDIA ADRI DE VASCONCELLOS
Assistente Jurídico - EDIF.

ED1F.

30 /01 /981

23-20-301-

CAV/mmva.

Nta3n/ P/ /1
:	 .	 bi

~."----;7 4	 C2if

•

•

.....	 ..	 Folha o'. 	 LY 	 do proc. !

1\1". 	 300 	de 199/

tiuncionário 	 J... __,..1
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA L13- 	  

do"processo 	 ns, . 1997,0..26.6-705-4 	 em 	 29 /..01.../..98... (a)	 tn..sok0..

C19articb	 a UDI • P'
P" •

C1400

EDIF. 4
Sra. Diretora,

Solicito manifestação quanto as per-

guntas 1 e 2 de fls. O , retornando a A.J. com a maior bre

vidade possível, para o devido prosseguimento.

São Paulo, 29 de janeiro de 1998

..

Folha de informação no 

MOD. 014-DOM



Zenilde 3

ECIF. fla
D . de cflineida
pe lente

,nejamento

Folha n'. 	 20	 do proc.i
N'. 	 12() 	do 19 9 .7

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO O iuncionário 	

do	 n°	 en	 oU)G, - "k5--(4

EDIF - AJ
Sra assessora.

folha de informação n°  15
em 05102198	 _ (a)

No que diz respeito às obras executadas por este Departamento, temos seguido
o disposto no :

a) O código de Obras e Edificações (Lei 11.228 de 25/06/92) , o qual o
presente projeto de lei visa alterar;

b) O Decreto 38.069 de 14112/1993 do governo do Estado, o qual trata das
especificações para instalações de proteção contra incêndios e dá
providências correlatas;

c) A NBR 10.898 de janeiro de 1990 que trata do sistema de iluminação de
emergência.

A NBR 10.898 define no seu item 3.21 o que é o Sistema de iluminação de
emergência:

"Conjunto de componentes e equipamentos que, em funcionamento, proporciona
a iluminação suficiente e adequada para permitir a saída fácil e segura do
público para o exterior, no caso de interrupção de alimentação normal ; como
também proporciona a execução das manobras de interesse da segurança e
intervenção de socorro e garante a continuação do trabalho naqueles locais
onde não possa haver interrupção da iluminação."

Os grifos acima são nossos.

Mais adiante no item 5 que trata da função do sistema de iluminação de
emergência no sub-item 5.1.1.1 diz: "É obrigatório em todos os locais que
porporcionam uma circulação vertical ou horizontal, de saída para o exterior
da edificação, ou seja, rotas de saída, e nos ambientes de acordo com o
anexo A."

No sub-item 5.2.1 que trata da função quanto a continuidade de trabalho diz:
"Nos locais onde, pela natureza do trabalho não pode haver interrupção da
iluminação, o nível de iluminamento do sistema de iluminação de emergência
deve ser igual a 70% do nível de iluminamento do sistema de iluminação normal,
por exemplo:

a) salas de cirurgia;
b) salas de primeiros socorros;
c) laboratórios químicos;
d) controle de tráfego em ferrovias e aerovias.
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O decreto 28.069 do governo do Estado ,que autoriza o Poder executivo a
celebrar convênios com os municípios sobre serviços de bombeiros, no seu item
3 classifica as edificações quanto a área e a altura, quanto a ocupação e quanto
ao uso, assim temos:

item 3.1 "As edificações, quanto a área e altura, classificam-se em:
3.1.1 Área de construção inferior a 750m2 e altura inferior a 12m.
3.1.2 Área de construção inferior a 750m2 e altura superior a 12m.
3.1.3 Área de construção superior a 750m2 e altura inferior a 12m.
3.1.4 Área de construção superior a 750m2 e altura superior a 12m."

item 3.2 "As edificações, quanto a ocupação, classificam-se em:
3.2.2 Edificações destinadas a uso institucional, incluindo escolas,
hospitais, clínicas, laboratórios, creches, sanatórios, asilos e similares.hospitais, clínicas, laboratórios, creches, sanatórios, asilos e simnares.

No capítulo 6, do mesmo decreto estadual , que trata das "Exigências dos tipos
de proteção contra incêndios" diz o item 6.1.1 que estão dispensadas da
No capítulo 6, do mesmo decreto estadual , que trata das "Exigências dos tipos \
de proteção contra incêndios" diz o item 6.1.1 que estão dispensadas da
execução do sistema de iluminação de emergência as edificações com área
inferior a 750m2 e possuírem até dois pavimentos, excluindo-se o
mezzanino.

O grifo é nosso.

Isto posto concluímos:

1 Primeiro nos referindo ao item 3 da folha 04 do presente processo ("Qual a
opinião do Executivo sobre o PL em causa?'): O texto do projeto de lei
declara " As edificações de acesso público deverão dispor de iluminação
de emergência em todas as suas dependências, sem prejuízo dos
demais dispositivos de segurança obrigatórios".

A propositura do PL em questão ao propor a iluminação de emergência em
todas as dependências, descaracteriza a definição técnica e legal do
termo iluminação de emergência conforme visto acima : " iluminação
suficiente e adequada para permitir a saída fácil e segura do público
para o exterior,.e garante a continuação do trabalho naqueles locais
onde não possa haver interrupção da iluminação." Para que a
propositura seja aceita será necessário que se altere a conceituação
técnica de iluminação de emergência atual bem como a definição legal
atual da mesma. Sendo assim, no sentido de iluminação de emergência

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO PROGRAMAÇÃO E CONTROLE-
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Este mesmo decreto no capítulo 5, classifica o sistema de iluminação de
emergência no sub-item 5.2 como Meios de fuga.
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existente somos de parecer que as normas e leis existentes préerich
necessidade de segurança das edificações de acesso público.

2 Em relação ao item 2 da folha 04 ("Qual a demanda de edificações de
acesso público que já possuem iluminação de emergência?") podemos
dizer que em relação aos edifícios municipais acreditamos que a maioria
está de acordo com as normas e leis existentes, mas se considerarmos o
PL que propõe este novo tipo de iluminação em todos os ambientes
provavelmente encontraremos pouquíssimos que satisfaçam esta
condição. Em relação aos prédios das outras esferas de governo (Estado,
Federal) não podemos esclarecer. Também não podemos informar em
relação às outras edificações de acesso público de propriedade particular,
mas acreditamos que devam seguir a legislação em vigor.

3 Em relação ao item 1 da folha 04 ("Qual o impacto da implementação da
medida da proposta no PL para os diversos órgãos da Prefeitura?") Tendo
em vista o texto do PL, que se aprovada obrigará que todos os ambientes
das edificações que tenha acesso público venham a ter "iluminação de
emergência" com uma nova conceituação, precisaremos da readequação
de todas as normas que tratam do assunto, e provavelmente teremos
intervenções na maioria dos edifícios municipais. Infelizmente este
Departamento não conta com um banco de dados de todos os edifícios
municipais próprios e alugados. Neste sentido para uma resposta precisa
sugerimos que sejam questionadas cada secretaria e cada autarquia.

ENG° MARIÇJRISTINA FILIPPELLI
DIRETORA D DIVISÃO TÉCNICA

EDIF -41/PLANEJAMENTO

São Paulo, 05/02/98.
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Folha n .  23 	do proc.

N.  .500 	 do 1923
o íuncionário	 .6—

Cuida-se de Projeto de Lei n0 900/97 que dispõe sobre iluminação
umargancia um todas dependa/leias das udificações de acesso público_

Sob o aspecto da iniciativa, entendemos que o projeto não padece
de vício, nos termos do disposto no artigo 37 e parágralbs da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

No que concerne ao conteúdo, reportamo-nos à manifestação da
Sra. Diretora de Planejamento deste Departamento, às As. 15/17, que adequadamente
discorreu sobre a matéria, elucidando as questOes levantadas para eventual aprovação do
projeto que ora se discute.

Portanto, o presente poderá ser remetido à S.G.M., Sra Assessora
da AT.L. para o que couber.

00.// 2D.Sra. Assessora
DENLSE DE AGUIAR VALLIM

Para prosseguimento, com as manifestações das áreas técnicas
deste Departamento, que acolho. Acompanha FAX do Memo 056 /SGM —ATL/ 98 .

São Páito. O de fevereiro de 1998

PAUI.p G o IVIES MNCIIADO
w"ietor 4

Departamento de Edificaçdes
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUC
—TAQUIGRAFIA—

ORADOR 1	 1	 CONT. APARTEDATASESSAtTAQUIGRAFO

e — • 40 [1- 1-4 el Li È	 U. A F: 1 A

.COMISSO POLITICA URBANA, METROPOLITANA
E  MEIO AMBIENTE

Presidente: Sr. Ver. Aurelio Nomura

Membros:	 Srs. Vers.

Domingos Dissei
Emílio Meneghini

Archibaldo Zancra

Aldalza Sposati

Goulart

Mohamad Said Mourad

Audiância Pilblica realizada no Salão Nobre Presidente João

Brasil Vita:da Câmara Municipal de São Paulo, em 12 de maio

de 1998.

Solicitante: Sr. Ver. Aurelio Nomura
(Memo. ns.l. 35/98)

Secreteria: Sra. Mariamelia de Vasconcelos

900/27 
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FOLHA SESSÃO

Política Urb

ROD ZIO TAQUIGRAFO

alex

DATA

1251 1
ORADOR CONT. APARTE

0 SR. AWRIONOETRI — Declaro aberta esta audiência publica

a qual iniciaremos fazendo alteração relativa aos itens que serão discu

tidos nesta tarde.

Convido o nobre Erd Vereador Nelson Guimarães Proença para qu.

tome assento, eis porque iremos analisar projeto de suei' autoria, 'PI

1181/97, primeira audiência p4blica, que dá nova redação ao art. 12 da

lei n. 11424/93, que dispae sobre o acesso de pessoas dáficientes léi0M

físicas a cinema, teatro e casa* de espetáculo.

Peço, preliminarmente, para que o chefe da assessoria relate

o projeto.

O SR.  — Trata—se do PI, n. 1181/97 1 de autoria

do Vereador Nelson Guimarães Proença. O projeto dá nova redação ao art.

12 da Lei n. 11424/93, que dispae sobre o acesso de pessoas deficientes

físicas a cinemas, teatros e demais casas dei, espetáculos e estabeleci-

mentos bancários e dá outras providencias. O relator do app. projeto á

o Vereador Antonio Goulart.

O autor justifica a propositura dizendo que procura aperfei-

çoar a legislação vigente, que não El clara no referente à facilitação

do acesso de pessoas deficientes físicas a estabelecimentos bancários.
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TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA

Monteiro l P.Urbana
I	 I 

12.05.98

p

uiPid I$ I.

RODÍZIO FOLHA

H24. 2

CONT. ARA

acolhemos, desde logo, a sua solicitação com relação à convocação

dessas empresas.

Tendo em vista o adiantado da hora e conforme reza o R

gimento Interno desta Casa, vamos encerrar esta audiência panca
900/97,

ficando o PI 844/97 e também o PI 594/97, além do PL 2*~],

adiados para a prOxima reunião. Iremos convocar através do jornal

e tambem todos aqueles que estão presentes e gostariam de ser con

vidados, estaremos convocando por carta.

Agradeço a presença e desejo uma boa tarde a todos.

'Obrigado.

Estã encerrada a xxxxiint audiencia.
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Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Polítka Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretário(a)

Reg. n° O .6.5-1

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Politica Llrbarm,

Metropolitana o Meio Ambktte
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